POLÍCIA PRÓPRIA DO PODER JUDICIÁRIO
Histórico do Movimento

1 No intuito de resgatar a importância da Segurança Judiciária, como estrutura estratégica para o funcionamento do Poder Judiciário, seus Agentes de Segurança iniciaram há alguns anos um movimento de discussões, pesquisas e trocas de informações, culminando em atuações que geraram um grande número de avanços para a sua carreira e atuação profissional.
2 A Gratificação de Atividade de Segurança – GAS, que estabeleceu no PCS do Judiciário Federal as prerrogativas de atividade de risco, resgatou desde a nomenclatura do cargo, até a obrigatoriedade de qualificação, trazendo conforme se previa uma valorização do cargo e da indispensável e estratégica função de segurança, com a recomposição de parte do quadro de agentes de segurança desviados de função e a reestruturação de setores de segurança em diversos tribunais. A valorização e o resgate da atividade evitaram sua precarização e terceirização, nefastas para o Poder Judiciário. Mas acima de tudo, trouxe qualificação, estímulo e profissionalização para o setor.

3 Com a perspectiva de avançar na formatação de uma estrutura orgânica que dê conta de garantir mais do que a sensação de segurança necessária para as atividades jurisdicionais, nosso segmento vem sendo protagonista, desde 2003, da discussão sobre a criação da Polícia Judicial. Fruto também de nossa articulação, a inclusão na reforma do judiciário (PEC 358/2003), da prerrogativa para os tribunais de organizarem suas polícias próprias, traz a mais importante inovação constitucional nesse campo, em consonância com o que já preconiza a carta magna quanto aos Poderes Executivo e Legislativo.

O Por quê de mais uma Polícia

4 Inicialmente a proposta traz uma importante equalização constitucional e corrige uma distorção histórica quanto à independência dos poderes, haja vista a possibilidade de dar a efetividade policial que o Judiciário necessita com relação à incolumidade institucional de seus membros, operadores e patrimônio, além da possibilidade de dar maior efetividade e exeqüibilidade às decisões emanadas deste poder.

5 O Poder Judiciário possui incalculável patrimônio público, social, político e de garantia do estado democrático de direito, configurado essencialmente pelo seu valioso e importante contingente de recursos humanos, o que exige a implementação de vários mecanismos de salvaguardas.

6 Os órgãos do judiciário usam prerrogativas constitucionais e legais próprias, dentre as quais está o poder de polícia, intrínseco de sua atuação e garantidor da segurança institucional e da exeqüibilidade de suas decisões. A distorção que apontamos é que este poder de polícia operacionaliza-se quase sempre pelo uso de órgãos externos ao poder judiciário, notadamente os departamentos e órgãos de polícia do poder executivo, como a Policia Federal, as Polícias Militares e a Polícia Civil, que sob circunstâncias relativas e determinadas, também possuem o poder de polícia. 

7 A jurisdição dos órgãos do poder judiciário e por conseguinte, do poder de polícia de seus titulares é soberana, autônoma e personificada em sua presença institucional. Assim, esses órgãos policiais externos não possuem ascendência sobre essa jurisdição interna, podendo comprometer em parte a eficácia dessa proteção, especialmente no que se refere à prática do policiamento interno desses órgãos e à segurança institucional. Na maioria dos órgãos do poder judiciário existe segurança orgânica que executa as funções de polícia interna, sendo que todas as ações por ela executadas são tipicamente de polícia, sem contudo, estarem amparadas pelos dispositivos legais próprios e pelas prerrogativas necessárias à sua mais adequada atuação.

O Nosso Compromisso

8 Trazemos ao Judiciário nossa disposição em contribuir para o aprimoramento e construção dessa nova estrutura policial, em especial num momento de ampliação da visibilidade e do monitoramento e combate ao crime em nosso país, no sentido de salva-guardar a incolumidade da magistratura, do jurisdicionado, do servidor e do patrimônio público, bem como dar a devida exeqüibilidade às decisões judiciais, em atuação articulada com as demais polícias do Estado. Em suma, auxiliar na execução da justiça para a sociedade.

9 Entendemos que o combate à criminalidade não está diretamente ligado, nem apenas ao combate das carências e desigualdades sociais e nem apenas ao recrudescimento das penas e da ostensividade policial. As soluções para seu controle são complexas, e passam necessariamente pela inovação do enfoque da atuação policial, que deve ser voltada para a especialização, a inteligência, a informação, a independência e a garantia da execução da justiça. 

10 Estamos dispostos a compor uma Polícia Judicial na lógica da prevenção e da gestão, com uma nova cultura, calcada na formação invejável em direitos humanos, na capacitação para trabalhar pelo estabelecimento das relações pacíficas entre os cidadãos, respeitando as diferenças. Uma nova cultura policial baseada na gestão multidisciplinar, democrática e interinstitucional; no treinamento incansável para a aplicação, quando indispensável, dos mais modernos conceitos de uso moderado e gradativo da força. Mas, acima de tudo, uma Polícia que tenha como primazia de atuação a informação e a inteligência, garantindo a sensação de segurança necessária para o bom funcionamento do Poder Judiciário, a exeqüibilidade das decisões judiciais e a entrega eficaz da jurisdicionalidade e da justiça de forma completa à sociedade.

As Possibilidades de Atuação

11 Além da necessária “sensação de segurança” que o Poder Judiciário necessita para a normalidade da aplicação da justiça, vislumbramos uma série de responsabilidades específicas, alicerçadas na conformação da Polícia Judicial. Hoje atuamos e somos responsáveis pela segurança dignitária, patrimonial e pessoal; pelo controle de acessos e pelo policiamento das dependências e dos traslados; pela atuação na prevenção e no combate a incêndio; pela prestação de primeiros socorros; pelo serviço de alarme, monitoramento CFTV e botões de pânico; pelo suporte técnico-operacional a todas unidades judiciárias, além de outras atividades correlatas. E essas responsabilidades certamente serão aprimoradas com a criação da Polícia Judicial.

12 Mas vislumbramos, ainda, uma ampliação dessas competências, com as seguintes tarefas cuja responsabilidade vemos como pertinente, salvo melhor juízo, de serem atribuídas à Polícia Judicial:

a) Exercer as funções de polícia do Poder Judiciário; 

b) Planejar e executar as atividades de inteligência policial do órgão e as políticas de segurança institucional;

c) Planejar e ministrar a formação e a especialização de seus quadros, por intermédio da Academia de Polícia Judicial;

d) Possibilitar ao Poder Judiciário a intervenção na proteção de testemunhas e partes que se sintam coagidas no processo, inclusive com acesso a convênios, como programas oficiais de proteção à testemunha;

e) Exercer a atividade de escolta, apoio logístico e de inteligência à execução processual, com o acompanhamento, sempre que necessário, das atividades dos Oficiais de Justiça Federais;

f) Apoiar as ações das Corregedorias dos órgãos e executar a revista, a busca e a apreensão;

g) Planejar e executar o policiamento nas dependências das seções eleitorais e locais de votação, bem como coordenar a logística e a segurança das urnas eleitorais, quando da realização de eleições a cargo da Justiça Eleitoral, em todo território nacional;

h) Executar o acompanhamento de atividades jurisdicionais acessórias, como perícias técnicas e inspeções judiciais;

i) Executar investigações preliminares, no âmbito do poder judiciário;

j) Oferecer subsídios à Magistratura, a partir das ações de inteligência, para as decisões sobre questões processuais, como a veracidade e atualização de informações cadastrais, concessão de assistência judiciária, informações cruzadas sobre execução, dentre outras, através de seu serviço de inteligência;

k) Realizar as escoltas internas e externas, o acautelamento de armas de fogo e a guarda de bens apreendidos, seqüestrados, penhorados ou tutelados pelo Poder Judiciário.

l) Executar o acompanhamento processual, a fim de identificar, através do cruzamento de dados, possíveis riscos à segurança, disponibilizando ao Magistrado vinculado ao processo todas as informações necessárias para a tomada de decisão sobre a segurança em todos os graus de jurisdição;

Proposta de Implementação

13 A eminência de autorização constitucional para a criação de uma estrutura policial no Poder Judiciário e a necessidade desse instrumento, traz o desafio de construí-lo, a partir da melhor formatação de instrumento legal, da carreira de seus membros e da sua missão institucional. Encontramos no Poder Judiciário Federal uma estrutura com Agentes de Segurança já capacitados não só para aprimorar essa operacionalização, mas também amplamente disposta para uma formação ainda mais adequada, a fim de consolidar os conhecimentos necessários para a nova prerrogativa e para as novas responsabilidades. A implementação das Polícias Legislativas deu-se exatamente com o aproveitamento dos quadros de agentes já existentes naquela casa, sem necessidade da criação de novas vagas.

14 Partindo do princípio de que a formação é a base da atuação policial, o embrião para a indispensável criação de uma Academia de Polícia Judicial, poderia se dar por convênios com as competentes estruturas de formação da Polícia Federal e do Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania, o Pronasci, que poderão formar não só os futuros Agentes e Inspetores de Polícia Judicial, como também os futuros instrutores da Academia de Polícia Judicial.

15 Temos consciência de que o Poder Judiciário possui uma estrutura hierarquizada e pouco democrática, o que suscita resistências quanto à viabilidade de uma estrutura policial própria. Mas essa realidade precisa ser combatida, com a demonstração de que outros processos de relação e organização de trabalho podem e devem ser construídos, e de que outros modelos de gestão de competências e responsabilidades, mais democráticos e pedagógicos, precisam ser demonstrados na prática. 

16 Para a formulação da coluna vertebral teórica da Polícia Judicial a ser organizada nos tribunais, os Agentes de Segurança, protagonistas neste processo, conclamam a categoria para a discussão das necessidades, prerrogativas e prioridades dessa polícia própria, de forma que possamos, no conjunto dos trabalhadores do Judiciário Federal, dar um resposta efetiva e ter um projeto viável para a formulação dessa provável nova estrutura.
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